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REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVI-
DOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROFESSOR. PISO NACIO-
NAL DO MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL Nº 11.738/08. CONS-
TITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL. IMPLEMENTAÇÃO DO PISO NACIO-
NAL.  INCIDÊNCIA  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE
TRABALHO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  OBSER-
VÂNCIA AO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMU-
NERAÇÃO DO MUNICÍPIO. PROVIMENTO DO RECURSO
OFICIAL. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.

- A Lei Federal nº 11.738/08, que fixou piso salarial nacional para
os professores da educação básica da rede pública de ensino com
base no valor  do estipêndio  (vencimento  básico),  fora declarada
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle
concentrado.

- O piso salarial estabelecido pela Lei nº 11.738/08 refere-se à jor-
nada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais (art. 2º, § 1º), de
forma que o valor do piso no município em que a jornada de traba-
lho dos professores é inferior deve ser encontrado com base na pro-
porcionalidade da carga horária fixada na legislação local.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária da sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da
Comarca de Pocinhos, nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança de Reajuste de Piso Salarial c/c
Salários em Atrasos com Antecipação de Tutela”, movida por Jozélia Maria da Silva e outras, em
face do Município de Puxinanã.

Alegam as autoras serem funcionárias públicas da municipalidade, admitidas para a
função de Professora, exercendo suas atividades em uma das escolas da edilidade promovida.

Afirma,  ainda,  que alguns direitos inerentes ao cargo não vêm sendo adimplidos,
pleiteando, assim, a percepção do retroativo atinente à diferença havida entre o valor devido e o que
fora pago a menor, tomando por base o piso salarial profissional nacional incidente nos períodos de
janeiro a novembro de 2011; e entre janeiro e março de 2012.

Sobrevindo a sentença (fls. 120/127), a Magistrada a quo julgou parcialmente proce-
dente o pleito autoral, condenando a Edilidade “ao pagamento das verbas reclamadas em atraso,
não repassado aos autores (sic), relativos ao período compreendido entre o dia 27 de abril de 2011
ao mês de novembro de 2011 e Janeiro à março de 2012.” ( fls. 127).

Posteriormente, com o acolhimento dos embargos de declaração opostos pelas auto-
ras (fls. 128/132), houve ainda a imputação do Município nas custas processuais e honorários advo-
catícios, estes fixados em 15 % (quinze por cento) sobre o valor da condenação (fls. 134).

Não houve a interposição de recurso voluntário, conforme certificado às fls. 136v.

Cota Ministerial às fls. 142/146, pela conversão do julgamento em diligência, no sen-
tido de se proceder a juntada do Plano de Carreiras e Remuneração do Município de Puxinanã, o
que foi  acolhido por  este  Relator  (fls.  142),  sendo o documento  anexado neste  caderno às  fls.
148/185.

Em nova vista, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer pelo provimento do reexame
necessário (fls. 188/193).

Intimados para se manifestarem sobre a documentação acostada aos autos (fls. 195),
as promoventes pugnaram pelo desprovimento da remessa.

Parecer Ministerial às fls. 85/89, opinando pelo provimento do reexame necessário,
julgando improcedente a demanda.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, cuidam-se os autos de ação proposta por Jozélia Maria da Silva
Figueiredo e outras, em face do Município de Puxinanã, almejando o pagamento do valor de dife-
renças não pagas pelo ente demandado ao implantar o piso nacional da educação, nos termos da Lei
Federal nº 11.738/08.
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Destarte, o Magistrado de base, no decisório combatido, julgou procedente, em parte,
a ação, com fundamento na própria lei que instituiu o piso salarial nacional dos professores de edu-
cação básica, condenado a edilidade no adimplemento dos valores não pagos a menor, referentes
aos períodos entre 27/04/2011 e novembro de 2011; além dos três primeiros meses de 2012.

Pois bem. 

De início, faz-se necessário trazer à baila os termos da Lei Federal n° 11.738/08 que
dispõe sobre o tema em disceptação. Vejamos:

“Art. 1º. Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional
para os profissionais do magistério público da educação básica a
que se refere a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais
do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (no-
vecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível mé-
dio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não pode-
rão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público
da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais.

§ 2º. Por profissionais do magistério público da educação básica
entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência
ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou admi-
nistração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coor-
denação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares
de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a
formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes
e bases da educação nacional.

§ 3º. Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de tra-
balho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no
caput deste artigo.

§ 4º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limi-
te máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempe-
nho das atividades de interação com os educandos.

§ 5º. As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei
serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissio-
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nais do magistério público da educação básica alcançadas pelo
art.  7º da Emenda Constitucional  nº 41,  de 19 de dezembro de
2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.

Art. 3º. O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2008, e sua integralização, como venci-
mento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica
pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será
feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:

I - (VETADO);

II - a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois ter-
ços) da diferença entre o valor referido no art. 2º desta Lei, atuali-
zado na forma do art. 5º desta Lei, e o vencimento inicial da Car-
reira vigente;

III - a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atua-
lizado na forma do art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 1º de ja-
neiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

§ 1º A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser
antecipada a qualquer tempo pela União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios.

§ 2º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial
profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a
qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste ar-
tigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta Lei,
sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores
acima do referido nesta Lei.”

Portanto, da leitura dos dispositivos acima transcritos, não restam dúvidas de que os
entes federativos que estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais aos pro-
fessores da educação básica estão autorizados a efetuarem o pagamento proporcionalmente ao dis-
posto na referida lei.

Entretanto, também colhe-se do texto legal, que o valor fixado como piso salarial na-
cional é correspondente ao vencimento inicial, e não à remuneração global.

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade nº 4.167/DF, em 27 de abril de 2011, já declarou a constitucionalidade da Lei Federal
que fixou o piso nacional, em acórdão cuja ementa passo a transcrever:

CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO  FEDERATIVO  E
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA OS
PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE
PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS
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FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA DE TRABALHO:
FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVI-
DADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E
4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONS-
TITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda
parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade,  na
medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de
vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral fe-
deral que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio
com base no vencimento, e não na remuneração global. Competên-
cia da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de
vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-
lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valo-
rização profissional, e não apenas como instrumento de proteção
mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal
que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos do-
centes da educação básica para dedicação às atividades extraclas-
se.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada  improcedente.
Perda de objeto declarada em relação aos  arts.  3º  e 8º  da Lei
11.738/2008. (ADI 4167, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA,
Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-08-
2011  PUBLIC  24-08-2011  EMENT  VOL-02572-01  PP-00035
RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83) 

Reproduzo, ainda, passagem esclarecedora do voto do Ilustríssimo Ministro Relator
Joaquim Barbosa, constante em declinado julgamento:

“Mantenho o entendimento já externado no julgamento da medida
cautelar, para julgar incompatível com a Constituição a definição
de jornada de trabalho. A jornada de quarenta horas semanais tem
por função compor o cálculo do valor devido a titulo de piso, jun-
tamente com o parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência de
de parâmetro de carga horária para condicional a obrigatorieda-
de da adoção do valor do piso poderia levar a distorções regionais
e potencializar o conflito judicial, na medida em que permitiria a
escolha de cargas horárias desproporcionais ou inexequíveis. Pro-
fissionais com carga horária diferenciada, para mais ou para me-
nos, por óbvio, terão valores proporcionais como limite mínimo de
pagamento.”

Nessa esteira, tem-se como indiscutível a constitucionalidade da Lei Federal que fi-
xou o piso nacional dos professores com base no vencimento e não na remuneração global, bem
como que o valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) e seus ulteriores reajustes são ineren-
tes à carga horária semanal de 40 horas. Desse modo, os entes federativos que fixarem carga horária
inferior à estabelecida na lei para seus docentes poderão definir o vencimento de forma proporcio-
nal.
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Pois bem, no caso em disceptação, verifico que os profissionais do magistério da
rede de ensino básico do Município de Itabaiana possuem carga horária de 30 (trinta) horas sema-
nais, conforme se extrai do artigo 43,  caput, da lei Complementar nº 03/2008, com redação dada
pelo art. 1º da Lei Complementar nº 09/2010, senão vejamos:

“Art. 19. A jornada de trabalho dos professores da Rede Munici-
pal de Ensino será de 30 (trinta) horas semanais, cumpridas em
unidade escolar, sendo 20 (vinte) horas-aula em regência de clas-
se; 5 de planejamento e 5 (cinco)horas em outras atividade: (…).”

Logo, in casu, as fichas financeiras que escoltam a exordial (fls. 16/96) demonstram
que a edilidade vem pagando às promoventes por uma carga horária de 30 (trinta) horas semanais,
de maneira que, mesmo tomando apenas o vencimento base das autoras como parâmetro, observa-
se a adequação com o piso salarial nacional, sobretudo se considerarmos a proporcionalidade da jor-
nada de trabalho, o que torna induvidoso que, no âmbito do Município de Puxinanã, restou observa-
do o princípio da legalidade na hipótese, não prosperando as alegações contidas na petição inicial.

Esta Corte, inclusive, já decidiu em tal sentido, conforme os precedentes a seguir:

APELAÇÃO CÍVEL. PISO SALARIAL NACIONAL DOS PROFIS-
SIONAIS  DO  MAGISTÉRIO   PÚBLICO  DA  EDUCAÇÃO
BÁSCIA. LEI Nº 11.738/2008. VENCIMENTO INICIAL DA CAR-
REIRA. ENTENDIMENTO DO STF. PAGAMENTO PROPORCI-
ONAL À JORNADA DE TRABALHO. MANUTENÇÃO DA SEN-
TENÇA. DESPROVIMENTO.  O piso salarial profissional nacio-
nal dos profissionais do magistério público da educação básica,
de que trata a Lei nº 11.738/2008, fixa o vencimento inicial das
carreiras daqueles profissionais, podendo ser pago proporcional-
mente à jornada de trabalho. Com essas considerações, nego pro-
vimento à apelação, mantendo, incólume, a sentença vergastada.
(TJPB; AC 018.2011.002833-1/001; Terceira Câmara Especializa-
da  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB
19/12/2013; Pág. 32).

APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA  DE CO-  BRANÇA  EXTINTA
EM PRIMEIRO GRAU. ALEGAÇÃO DE FALTA DE INTERESSE.
IRRESIGNAÇÃO.  CONSTATAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE INTE-
RESSE PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º DO CPC.
CAUSA  MADURA  PARA  JULGAMENTO.  PRETENSÃO  DE
APLICAÇÃO DO TETO SALARIAL NACIONAL PARA PROFES-
SORES INSTITUÍDO NA LEI Nº 11.738/2008. IMPOSSIBILIDA-
DE. PROMOVENTE QUE TRABALHA COM CARGA HORÁRIA
INFERIOR AO ESTABELECIDO PELA LEI Nº 11.738/08 PARA
RECEBIMENTO  DO  TETO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. - Da leitura do art. 2º da
Lei nº. 11.738/08, observa-se que o legislador fala em máximo e
mínimo de  carga horária,  não havendo qualquer impedimento
para percepção de remuneração inferior ao do piso,  quando a
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carga horária for menor que as quarenta horas, desde que obser-
vada a sua proporcionalidade. Não obstante a determinação da
Lei nº 11.738/08, que fixou o piso nacional do magistério, haven-
do cumprimento de carga horária inferior a 40 horas, aquele va-
lor pode ser pago proporcionalmente às horas trabalhadas, dei-
xando-se a critério do ente estatal a remuneração a ser fixada,
em louvor  ao  princípio  federativo. (tjpb;  AC 008.2009.000421-
2/001; segunda Câmara Cível; relª juíza conv. Maria das graças
morais  guedes;  djpb  27/05/2011;  pág.  10).  (TJPB;  AC
051.2011.000948-0/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 06/06/2013;
Pág. 11).

Nesta esteira, diante dos fatos documentados e das regras legais referidas, mostra-se
necessária a modificação do decisório em análise.

Isto posto, e em consonância com o parecer ministerial,  DOU PROVIMENTO ao
reexame necessário, julgando improcedente a presente ação de cobrança.

Condeno as demandantes nas custas e honorários sucumbenciais, estes fixados em
R$ 1.000,00 (mil reais), ressalvada a exigibilidade em razão da gratuidade judiciária deferida no
processo (fls. 101).

É como voto .

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR
J/04 e J/12 (r)
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